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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO 

ANÁLISE JURÍDICA DA MINUTA DE EDITAL E ANEXOS 

DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO DO TIPO MENOR VALOR TOTAL DO 

ITEM, PARA O REGISTRO DE PREÇOS DE 

EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS - LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL: LEI Nº 14.133, DE 2021, DECRETO Nº 11.462, 

DE 2023, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 65, DE 

2021, DECRETO Nº 11.246, DE 2022, INSTRUÇÃO 

NORMATIVA SEGES/ME Nº 81, DE 2022. 

 

I – CONSULTA 

 

Trata-se de questão submetida a esta Assessoria Jurídica pela CÂMARA 

SETORIAL DE COMPRAS COMPARTILHADAS do Consórcio Público da Região 

Sudoeste Serrana – CIM PEDRA AZUL, em atendimento ao Artigo 53 da Lei 14.133/21, 

que solicita parecer sobre Minuta de Edital e anexos de Licitação - na modalidade Pregão 

Eletrônico para o Registro de Preços de Equiopamentos Odeontologico, conforme 

especificações e quantidades estabelecidas no Anexo I da presente Minuta de Edital 

de Licitação, visando atender as necessidades dos Munícipios consorciados obedecendo 

as especificações, quantidades e exigências previamente estabelecidas através de 

levantamentos realizados junto aos mesmos. 

Para instruir o Processo foi encaminhado: 

 

I – Minuta de Edital de Pregão Eletrônico; 

 

II - Mapa de preços (balizamento). 
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II - DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

2.1 - DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA 

 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 

no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, §4.º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. Dessa maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização posterior de 

cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva. Na eventualidade 

de o administrador não atender as orientações do Órgão Consultivo, deve justificar nos 

autos as razões que embasaram tal postura. 

 

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos do 

procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, o que 

inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e 

especificações. Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade 

competente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua 

adequação às necessidades da Administração, conforme orientação constante da Boa 

Prática Consultiva – BPC n° 7, que assim dispõe: 

 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de 

significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê- 

lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os 

técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre 

estes emitir opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 

discricionário de seu acatamento. 

 

(Manual de Boas Práticas Consultivas aprovado pela Portaria Conjunta nº 01, de 2 de 

dezembro de 2016) 

 

Feita a ressalva, passamos à análise estritamente jurídica do presente processo. 

 

2.2 - DA VEDAÇÃO DA APLICAÇÃO COMBINADA DA LEI N.º 14.133, DE 2021, 

COM A LEI N.º 8.666, DE 1993, A LEI N.º 10.520, DE 2002, E A LEI N.º 12.462, DE 

2011. 
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Não é demais destacar a vedação da aplicação combinada da Lei n.º 14.133, de 

2021, com a Lei nº. 8.666, de 1993, Lei n.º 10.520, de 2002, e a Lei n.º 12.462, de 2011 

(art. 191, da Lei n.º 14.133, de 2021, e item 217 do PARECER n. 00002, de 

2021/CNMLC/CGU/AGU, NUP: 00688.000716, de 2019-43, sequencial 460), como se 

observa a seguir: 

 

217. Ante o exposto, conclui-se que: [...] b) a utilização de mesmos 

detalhamentos normativos para regimes jurídicos distintos, poderá 

causar tratamento não isonômico dos administrados e incerteza das 

consequências jurídicas; c) não é possível que os regulamentos 

editados na égide das Leis nº 8.666/93, nº 10.520/02 e nº 12.462/11 

sejam recepcionados pela Lei nº14.133, de 2021, enquanto todos 

esses diplomas continuem em vigor, a luz do art. 191, parte final, 

da Lei nº 14.133/21 - ressalvada a possibilidade de que um novo 

ato normativo, editado pela autoridade competente, estabeleça 

expressamente a aplicação de tais regulamentos para a nova 

legislação (PARECER n. 00002, de 2021/CNMLC/CGU/AGU, 

NUP: 00688.000716, de 2019-43, sequencial 460). 

 

III- ANÁLISE JURÍDICA 

 

3.1 - DA UTILIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO COMO MODALIDADE DE 

LICITAÇÃO 

 

Vê-se que a escolha do Pregão Eletrônico, como modalidade de licitação, foi 

adequada, pois o serviço a ser contratado foi qualificado como comum pela unidade 

técnica (art. 6º, XIII, e art. 29 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 c/c Orientação 

Normativa AGU nº 54, de 2014, item XXX do TR). Destaque-se que, à luz do art. 6º, 

XLI, da Lei nº 14.133, de 2021, somente é possível licitar o presente objeto sob o tipo 

menor preço ou maior desconto. 

 

3.2 - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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O Sistema de Registro de Preços - SRP - poderá ser adotado quando a 

Administração julgar pertinente, em especial (art. 3º do Decreto nº 11.462, de 2023): 

 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de 

contratações permanentes ou frequentes; 

 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 

unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos 

de trabalho ou em regime de tarefa; 

 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão 

ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas; 

 

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa 

ou projeto federal, por meio de compra nacional ou da adesão de 

que trata o § 2º do art. 32; ou 

 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

 

Nos termos do art. 86 da Lei nº 14.133, de 2021, e art. 9º do Decreto nº 11.462, de 

2023, a adoção do Sistema de Registro de Preços pressupõe, como regra geral, a 

divulgação da intenção de registro de preços perante possíveis órgãos participantes. 

 

Será dispensável essa divulgação quando o órgão ou a entidade gerenciadora for 

o único contratante (art. 86, §1º, da Lei nº 14.133/2021 e art. 9º, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023). 

 

Em se tratando de registro de preços com indicação limitada a unidades de 

contratação, sem indicação do total a ser adquirido, nas hipóteses do art. 4º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023 é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata (art. 82, § 

4º, da Lei nº 14.133/2021 e artigo 4º, parágrafo único, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
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3.3 - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO PLANEJAMENTO DA 

CONTRATAÇÃO 

 

De acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, a IN SEGES/ME nº 81, de 2022 

aplicável, no que couber, a Administração Pública deverá produzir os documentos abaixo 

durante a fase de planejamento da contratação: 

 

I documento para formalização da demanda; 

 

II estudo técnico preliminar; 

 

III  mapa(s) de risco; 

 

IV termo de referência. 

 

Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados aos autos 

 

Embora sejam documentos de natureza essencialmente técnica, faremos algumas 

observações a título de orientação jurídica. 

 

Quanto aos estudos preliminares, a equipe de planejamento deverá certificar-se de 

que trazem os conteúdos previstos no art. 9º, da IN SEGES nº 58, de 2022. Tal dispositivo 

estabelece que os estudos preliminares, obrigatoriamente, deverão conter: 

 

• descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público 

(inc. I); 

• estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada 

das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

considerando a interdependência com outras contratações, de 

modo a possibilitar economia de escala (inc. V); 

• estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
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classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo 

até a conclusão da licitação (inc. VI); 

• justificativas para o parcelamento ou não da solução (inc. VII); 

• posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação 

para o atendimento da necessidade a que se destina (inc. XIII). 

 

Eventual não previsão de qualquer dos conteúdos descritos art. 9º, da IN SEGES 

nº 58, de 2022, deverá ser devidamente justificada no próprio documento, consoante art. 

9º, § 1º, da IN SEGES nº 58, de 2022. 

 

Quanto ao “Mapa de Riscos” não se confunde com cláusula de matriz de risco, a 

qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a caracterizadora do 

equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em que se aloca, de forma prévia e 

acertada, a responsabilidade das partes por possível ônus financeiro decorrente de eventos 

supervenientes à contratação. Assim, a idealização e elaboração do “Mapa de Riscos” não 

supre a necessidade da Administração Pública, em momento oportuno, discutir a matriz 

de riscos a ser estabelecida no instrumento contratual (item 5.2. do Instrumento de 

Padronização dos Procedimentos de Contratação: Advocacia-Geral da União: Ministério 

da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, 2023). 

 

O Gerenciamento de Risco se materializa pelo denominado “Mapa de Riscos” e 

deverá ser confeccionado no módulo de Gestão de Riscos Digital, consoante o item 5.2. 

do Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação: Advocacia-Geral da 

União: Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, 2023, disponível em 

https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/noticias/saiba-como-guia-elaborado-pela- 

agu-e-peloministerio-da-gestao-facilitara-contratacoes-publicas-em-todo-o-pais. 

 

Já o Termo de Referência é o documento que deverá conter a definição do objeto, 

incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a 

possibilidade de sua prorrogação, a fundamentação da contratação, a descrição da solução, 

os requisitos da contratação, o modelo de execução do objeto, o modelo de gestão do 

contrato, os critérios de medição e de pagamento, a forma e critérios de seleção do 
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fornecedor, as estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os 

parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que 

devem constar de documento separado e classificado e a adequação orçamentária (art. 6º, 

XXIII, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Nesse contexto, em análise eminentemente formal, verifica-se que o termo de 

referência contemplou todas as exigências contidas nos normativos acima citados. 

Quanto a necessidade da contratação esta foi justificada, tendo sido estimados os 

quantitativos de serviço a partir de método amparado por documentos juntados aos autos 

 

Em relação aos critérios e práticas de sustentabilidade (art. 5º, art. 11, IV, art. 18, 

§1º, XII, e §2º, da Lei nº 14.133, de 2021, art. 7º, XI da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 

2010 e art. 9º, II e XII, da IN SEGES nº 58, de 2022), deverão ser tomados os seguintes 

cuidados gerais: 

 

a) definir os critérios e práticas objetivamente no instrumento 

convocatório como especificação técnica do objeto, obrigação da 

contratada ou requisito previsto em lei especial; 

 

b) justificar a exigência nos autos; 

 

c) verificar se os critérios e práticas preservam o caráter 

competitivo do certame; 

 

d) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão 

de Logística Sustentável. 

 

Assim, as especificações devem conter critérios de sustentabilidade ambiental, 

devendo a Administração Pública formular as exigências de forma a não frustrar a 

competitividade. 

 

Quanto ao orçamento, é dever da Administração elaborar planilha detalhada com 

a consolidação dos quantitativos e preços unitários e total da contratação (art. 6º, XXIII, 

alínea "i" c/c art. 18, IV, e § 1º, VI, da Lei nº 14.133, de 2021 
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Dito isto, verifica-se que, no caso, a Administração apresentou planilha de custos 

e formação de preços elaborada por servidor devidamente identificado nos autos a qual 

parece estar compatível com as diretrizes acima apontadas, de modo que não cabem 

considerações outras sobre o assunto. 

 

IV - DAS MINUTAS PADRONIZADAS DA AGU – EDITAL E CONTRATO 

 

Recomenda-se a utilização das minutas disponibilizadas pela AGU, conforme art. 

19, IV, c/c art. 25, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, bem como que as alterações realizadas 

nos modelos sejam destacadas visualmente e justificadas por escrito no processo (art. 19, 

§ 2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

A padronização de modelos de editais e contratos é medida de eficiência e 

celeridade administrativa e há muito tempo vem sendo recomendada pela CGU/AGU. Tal 

postulado foi registrado na quarta edição do seu Manual de Boas Práticas Consultivas, 

vazado no enunciado do BPC nº 06: 

 

Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela AGU, no presente caso, 

ao tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba por restringir a análise jurídica a 

ser elaborada, tornando-se desarrazoada a revisão e a análise minuciosa de cada cláusula 

da minuta trazida, pois tal medida iria, na verdade, de encontro à finalidade pretendida 

com a padronização. 

 

Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de edital são aqueles 

previstos no art. 25, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, com as devidas adaptações às 

especificidades de cada contratação. 

 

No caso, verifica-se que a Administração utilizou o modelo da minuta 

disponibilizado pela Advocacia-Geral da União conforme certificação processual 

 

V- DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

 

No presente caso, em atenção ao art. 6º, XXIII, "j", c/c art. 18, caput, da Lei nº 

14.133, de 2021, consta a declaração do setor competente acerca da previsão dos recursos 
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orçamentários necessários para fazer face às despesas decorrentes da futura contratação, 

com a indicação da respectiva rubrica. 

 

VI - DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

 

Conforme art. 54, caput e §1º, c/c art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, é obrigatória 

a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do 

termo de contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato 

do edital no Diário Oficial da União, bem como em jornal de grande circulação. 

 

No caso, deve ser observado o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, contados a 

partir da data de divulgação do edital de licitação, para a apresentação das propostas e 

lances, quando adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto 

(art. 55, I, alínea “a”, Lei nº 14.133, de 2021). 

 

Destaca-se também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória 

a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos 

elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus 

anexos, conforme determina o art. 54, § 3º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Ademais, de acordo com o art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, c/c art. 7º, §3º, V, do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, deverão ser 

disponibilizados os seguintes documentos e informações no sítio oficial do órgão licitante 

na internet: 

 

· cópia integral do edital com seus anexos; 

 

· resultado da licitação; e 

 

· contratos firmados e notas de empenho emitidas. 
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VII - CONCLUSÃO 

 

Em face do exposto, manifesta-se esta Assessoria pela REGULARIDADE 

JURÍDICA do procedimento submetido ao exame desta unidade consultiva, desde que 

obedecidos as orientações aqui lançadas, ressalvado o juízo de mérito da Administração e 

os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise deste órgão. 

 

 

 

Este é o parecer. 

 

Brejetuba/ES, 12 de dezembro de 2024. 

 

 

 

Jozabed Ribeiro dos Santos 

Assessor Jurídico do CIM Pedra Azul 
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